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DISPENSA DE LICITAÇÃO

038/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços na área de assistência social,

com ênfase em visitas domiciliares

1
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355 - Prefeitura Municipal de Píên
• VISfllTURA

2PROTOCOLO

Equíptano

Processo: 3331 / 2024

Centro de Referência dé Assistência Social (Cras)

Centro de Referência de Assistência Sociai (Cras) - Tel: 4136321137 -

craSiassistenciasocial@pien.pr.gov.br

Protocolo Geral

Dispensa de licitação para contratação de empresa especializada na prestação de .serviços na área
de assistência social, com ênfase em visitas domiciliares, em comprimento a recomendação do
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS).

Requerente:

Contato:

Assunto:

Descrição:

03 de junho de 2024.

anderleia diana cardoso das neves

Protocolista

anderleia diana cardoso das neves 03/06/202410:48:05
500.04d rptPrpcessoPivtoçolo
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PROTOCOLO
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Processo: 3331 / 2024

Centro de Referência de Assistência Social (Cras)

Centro de Referência de Assistência Social (Cras) - Xel: 4136321137 -

cras.assistenciasocial@pien.pf.gov.br

Protocolo Geral

Requerente:

Contato:
l

' . /

Assunto:

Dispensa de licitação para contratação de empresa especializada ria prestação de serviços na área
déiãssistência sociai, com ênfase efri visitas domiciliares, em comprimento a recomendação do
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Cornbate à Fome (MDS).

Descrição:

03 de junho de 2024.

Centro de Referência de Assjstência SocIal

Requerente
anderleia diana cardoso das neves 03/06/2024 10:48:05

. S00.04d rptProcessoProtoçolo
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Orgão requisitante; Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

24/2024NO requerimento:

28/05/2024Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos,

cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços na área de assistência soclai, com ênfase em visitas

domiciliares.

VALORUNIDADE QUANTIDADE

ESPECIFICAÇÃO DEITEM

MEDIDA

Contratação de empresa especializada
na prestação de serviços sociais com
ênfase na realização de visitas técnicas
domiciliares, estás deverão ser realizadas
por profissional de nível superior
devidamente habilitado e com registro
no Conselho Regional de Serviço Social -
CRESS. A contratada irá realizar visitas

domiciliares para averiguação da
situação cadastral de 78 (setenta e oito)
famílias - conforme lista enviada ao

município pelo Ministério do Desenvolvimento
e Assistência Social, Família e Combate à Fome

(MDS) - distribuídas por todo o território
municipal, englobandO'área urbana e rural, as
datas e horários das visitas deverão ser feitas

conforme as especifiçidades de cada família,
podendo estás serem feitas em fim de semana e
feriado ou ainda fora horário comercial afim de

encontrar a família integralmente em seu
domicilio.

R$ 8.860,00

1Serv.01
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Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a
compra/contratação pretendida^ apontando explícitamente a finalidade pública a ser alcançada com a
licitação):

O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e o Ministério do Desenvolvirhento e Assistência Social,

Família e Combate à Fome (MDS), publicou a Resolução GNAS/MpS n° 130, de 27 de novembro de 2023,

que institui ó Programa de Fortalecimento do Cadastro Único no Sistema Único da Assistência Social

(PROCAD-SUAS/2024), que foi lançado como uma continuidade ao "Programa de Fortalecimento

Emergenciai do Atendimento do Cadastro único do Sistema Único de Assistência Social criado pela
Resolução CNAS/MDS n® 96, de 25 de fevereiro de 2023. cujo principal Objetivo vincula-se aos municípios

adotarem práticas de inclusão, atualização, revisão e averiguação cadastral junto ao CadÚnico,
fortalecendo a capacidade institucional dos municípios e do Distrito Federal para a gestão descentralizada

do Cadastro Único parã Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único).

Com a existência de um volume significativo de cadastros com informações inconsistentes ou

desatualizadas no Cadastro Único, tem permitido que pessoas de uma mesma família recebam mais de

um benefício, ao mesmo tempo em que segmentos mais vulneráveis da população não consigam acessar

programas sociais. Esse quadro exige uma rápida requalificação da base de dados do Cadastro Único por
meio do foco no tratamento dos registros inconsistentes e das ações de büsca ativa.

Por este motivo, o PROCAD-SUAS objetivas estimular a atualização e regularização dos registros

unipessoais e promover a busca ativa, prioritariamente das famílias mais vulneráveis, compreendendo o

população em situação dê rua, povos indígenas, entre outros, para sua inclusão no Cadastro Único. Para
tanto, estabeleceu o repasse de recurso adicional a estados. Distrito Federal e municípios, para o

financiamento específico dessas açÕes.

Considerando o OFÍCIO CIRCULAR No 8/2023/SAGICAD/DGCAD/CGGPC de 18 de maio de 2023, o

OFÍCIO CONJUNTO Noi/2024/SNAS/SAGICAD de 21 de março de 2024, a RESOLUÇÃO CNAS/MDS N^
130 de 27 de novembro de 2023, a INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA SAGICAD/SENARC/SNAS/MDS

NO 3 dê 12 de abril de 2023, a RESOLUÇÃO CIT No 8 se 31 de outubro de 2023, o INFORME BOLSA

FAMÍLIA N o 17 de 25 de agosta de 2023 e o CARTILHA DE EXECÜÇÃO DOS RECURSOS DO PROCAD-
SUAS, que estabelecem critérios e orientações sobre a implantação e desenvolvimento do PROCAD -

SUAS, recomenda-se: No cumprimento das finalidades e' objetivos do Programa, os Municípios e o

Distrito Federal, conforme suas necessidades, deverão assegurar equipes suficientes para a execução das
atividades do PROCAD-SUAS sem afetar o atendimento as famílias beneficiarias dos programas sociais.

Por este motivo, as averiguações e atualizações, dè cadastros realizadas através das visitas domicílio não

deve sér feitas por profissionais responsáveis pelos serviços socioassistencíais ou que realizem

atendimento ou acompanhamento socioassisteneial no município.

O Centro de Referência em Assistência Social (Cí^VS) de Piên, responsável pelo cadastramento de
famílias no CADASTRO ÚNICO PARA POOGRAMS SOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL (CADÚNICO), recebeu
do MDS uma iistagem contendo 78 (setenta é oito) cadastros de famílias para ,a realização de

averiguação das informações prestadas/ por meio de visita técnica domiciliar a ser realizada por técnico
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dè nível superior especializado no atendimento socioassistencial .

Tendo em vista 0 quadro atual de técnicos efetivos de nível superior dO CRÁS, a: demanda imediata para

desenvolvimento das ações e o fato das visitas domiciliares não poderem ser realizar pelos profissionais

envolvidos ,no atendimento socioassistencial do município, conclui-se, que será necessária a contratação

de um prestador de serviços especializado no atendimento socioassistencial para execução específica da

ação de averiguação cadastral das famílias indicadas pe|o MDS,

Além de cumprir cóm uma demanda do MDS, ã realização desta contratação está diretamente

relacionada com a qualidade do serviço sodal prestado pelo município> pòis 0 Cadastro Único é uma
excelente ferramenta para 0 planejamento dos serviços spcioassistenciais, permitindo um diagnóstico

preciso do território. Através de seu banco de dados, as demais políticas públicas (saúde, educação,

infraestrUtura, saneamento básjco, emprego e renda) podem traçar estratégias de enfretamento de
questões que lhes são inerentes.

Assim, será possível que a rede de serviço desenvolva açÕes mais eficazes, que contribuirão para a

garantia de direitos básicos da população em todas as esferas e não somente na política de assistência
social.

A referida contratação, será custeada com recurso específico destinado pela União Através da Resolução

|13/202‘^ da Comissão Intergestores Tripartite (CU) do Ministério do Desenvolvimento e Assistência

Social, Família e Conibate à Fome (MDS) qüe estabeleceu os Valores e os critérios para a transferência de

recursos do Programa de Fortalecimeritó do Cadastro Único da Assistência Social (Procad-Suas) aos
Municípios em 2024, por meio de transferencia fundo a fundo, 0 qual já se encontra disponivel para

ultilização.

Desta forma, acreditamos restar evidente que a realização desta contratação é de suma importância para

desenyolviménto e qualificação dos serviços sociòassistenciais prestados pelo município.

( )Slm ( X)NãoCompra/Contrataçâo é para atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativo descrever qual;

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos?
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

( ) Sim ( X) Não

Dotação Orçamentária:

1G.OÓ3.08.244.G012.2031-33.90.39.00.00 - Conta de despesa 3620 - Fonte de Recurso 936 -

PROCAD/SUAS

Recursos ( ) Próprios
Caso os recursos sejam Oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta

requisição os documeritos pertinentes ao repasse.

(x) Federais
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Prazo para entrega/prestaçâo ou
execução do serviço/obra:

Horários:Local de entrega/prestaçâo ou

execução do serviço/obra:

30 (trinta) dias corridos após assinatura de
contrato, prorrogável por igual período uma
única vez.

8h00 às 12h00

13h00 às 17h00
Rua Campo Grande, n° 36 - Avencal
Prédio do CRAS de Piên

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Tatiane Andreza Katzer

( ) Sim ( X) NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N® do processo licitatório
b) N® do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

OBS; A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo
Depto. de Licitações e Compras.

Responsável pela elaboração
Anderleia Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

é
Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Decreto no 05/2021

Protocolo Depto. Licitações e Compras
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7

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

De acordo com a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), a organização da Assistência
Social é realizada de forma descentralizada - política e administrativa - pelos entes da

federação. (Inciso I do artigo 5° da Lei n^ 8742/93). A gestão descentralizada pelos

Estados, Distrito Federal e Municípios implica na multiplicação dos núcleos decisórios sobre

a organização e a gestão sodoassistenciais. Isto é, cada qual consolida a prestação de
benefícios, serviços, programas e projetos de acordo com as realidades e contextos sociais

existentes.

A rotina de trabalho das equipes do SUAS é muitas Vezes irhprevisível. São inúmeras as

questões sociais, estás, podem exigir intervenções imediatas e, nesse momento, é

fundamental que os serviços sodoassistenciais conheçam seu território de atuação. Esse

conhecimento diz respeito às características de uma determinada população: remete, às

suas potencialidades, aos riscos que lhes são inerentes e à sua capacidade de oferecer

proteção aos seus rnembros. Assim, as equipes do SUAS devem planejar ações que se

antedpem às ocorrências de situações de vulnerabilidade, principalmênte no âmbito da

proteção social básica, onde o objetivo é a prevenção de, riscos e o fortalecimento dos

vínculos familiares e comunitários.

Para que o planejamento não seja deixado de ladó diante, do alto volume de atendimento,

0 SUAS contam coni um grande aliado: o Cadastro Único para Programas Sociais. Sendo o

Cadastro, Único para Programas Sociais a principal ferramenta que identifica e caracteriza

famílias em situação de pobreza e extrema pobreza nos territórios de abrangência dos

serviços sodoassistenciais, o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família é

Combate à Fome (MDS) iniciou em 2023 um processo de fortalecimento da capacidade

institucional dos municípios, estados e do Distrito Federal para o atendimento do Cadastro

Único no Sistema Único de Assistência Social (SUAS).

O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e o Ministério do Desenvolvimento e

Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS), publicou a Resolução CNAS/MDS no

130, de 27 de novembro de 2023, que institui o Programa de Fortalecimento do Cadastro

Único no Sistema Único da Assistência Social (PROCAD-SUAS/2024), que foi lançado como

uma continuidade ao "Programa de Fortalecimento Emergencial do Atendimento do

Cadastro único do Sistema Único de Assistência Social criado pela Resolução CNAS/MDS

n° 96, de 25 de fevereiro de 2023. cujo principal objetivo vincula-se aos municípios

adotarem práticas de inclusão, atualização, revisão e averiguação cadastral junto ao

CadÚnico, fortalecendo a capacidade institucional dos municípios e ,do Distrito Federal para

a gestão descentralizada do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal

(Cadastro Único).

Com a existência de um volume significativo dé cadastros com informações inconsistentes

ou desatualizadas no Cadastro Único, tem permitido que pessoas de uma mesma família

recebam mais de um benefício, ao mesmo tempo em que segmentos mais vulneráveis da

população não consigam àcessãr programas sociais. Esse quadro exige uma rápida
1



requalificação da base dé dados dò Cadastro Único por meio do foco no tratamento dòs

registros inconsistentes e das ações de busca ativa.

8Por este motivo, o PROCAD-SUAS objetivas estimular a atualização é regularização dos

registros unipessoais e promover a busca, ativa, prioritariamente das famílias mais

vulneráveis, compreendendo a população em situação de rua, povos indígenas, entre

outros, para sua inclusão no Cadastro Úriico. Para tanto, estabeleceu o repasse de recurso

adicional a estados. Distrito Federal e municípios para o financiamento específico -dessas

ações.

Considerando o OFÍCIO CIRCULAR N® 8/2023/SAGICAD/DGCAD/CGGPC de 18 de maio de

2023, 0 OFÍCIO CONJUNTO Noi/2024/SNAS/SAGICAD de 21 de março de 2024, a

RESOLUÇÃO CNAS/MDS 130 de 27 de novembro de 2023, a INSTRUÇÃO NORMATIVA
CONJUNTA SAGICAD/SENARC/SNAS/MDS N^ 3 dê 12 de abril de 2023, a RESOLUÇÃO CU
NO 8 se 31 de outubro de 2023, o INFORME BOLSA FAMÍLIA N o 17 de 25 de agosta de

2023 e 0 CARTILHA DE EXECUÇÃO DOS RECURSOS DO PROCAD-SUAS, que estabelecem

critérios e orientações sobre a implantação e desenvojvimento do PROCAD - SUAS,

recomendá-sê: No cumprimento das finalidades e objetivos do Programa> os Municípios e

0 Distrito Federai, conforme suas necessidades; deverão assegurar equipes suficientes para

a execução das atividades do PROCAD-SUAS sem_ afetar o atendimento as famílias

beneficiarias dos programas sociais. Por este motivo, as averiguações e atualizações de

cadastros realizadas através das visitas domicílio não deve ser feitas por profissionais

responsáveis pelos serviços socioassistenciais ou que realizem atendimento oü

acompanhamento socioassistencial no município.

O Centro dê Referência em Assistência Social (CRAS) de Piên, responsável pelo
cadastramento de famílias no CADASTRO ÚNICO PARA POOGRAMS SOCIAIS DO GOVERNO

FEDERAL (CÂDÚNICO), rècebeu do MDS uma listagem contendo 78 (setenta e oito)

cadastros de famílias para a realização de averiguação dás informações prestadas, por

meio de visita técnica domiciliar a ser realizada por técnico de nível, superior especializado
no atendimento socioassistencial.

Tendo em vista o quadro atual, de técnicos efetivos de nível superior do CRAS, a demanda

imediata para desenvolvimento das ações e o fato das visjtas domiciliares não poderem

ser realizar pelos profissionais envolvidos no atendimento socioassistencial dó município,

conclui-se que será necessária a contratação de um prestador de serviços especializado no

atendimento socioassistencial para: execução específica da ação de averiguação cadastral

das famílias indicadas pelo MDS.

Além de cumprir com uma demanda do MDS, a realização desta contratação está

diretamente relacionada com a qualidade do serviço social prestado pelo município, pois o

Cadastro Único é uma excelente ferramenta para o planejamento dòs serviços

socioassistenciais, permitindo um diagnóstico preciso do território. Através de seu banco

de dados, as demais políticas públicas (saúde, educação, infraestrutura, saneamento

2



básico, emprego e renda) podem traçar estratégias de enfretamento de questões que lhes
são inerentes.

9

Assim, será possível que a rede de serviço desenvoiva açÕes mais eficazes, que contribuirão

para a garantia de direitos básicos da população em todas as esferas e não somente na

política de assistência social.

A referida contratação será custeada com recurso específico destinado pela União Através

da Resolução 13/2024 da Comissão Intergestores Trípartite (CU) do Ministério do

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) que estabeieceu

os valores e os critérios para a transferência de recursos do Programa de Fortalecimento

do Cadastro Único da Assistência Social (Procad-Suas) aos Municípios em 2024, por meio

de transferência fundo a fundo, o qual já se encontra disponível para utilização.

Desta forma, acreditamos restar evidente que a realização desta contratação é de suma

importância para desenvolvimento e quaiificação dos serviços socioassistenciais prestados

pelo município.

Considerando a Lei 14.133/2021, Art. 75:

Art. 75. É dispensável a iidtação:

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),

no caso de outros serviços e compras;

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Para estimativa das quantidades a serem contratadas, considerou-se a Üstagem enviadas

ao municipio pelo MDS, rederente ao publico alvo das açoes de averiguação da situação
cadastral.

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O valor total estimado da contratação é de R$ , considereaando o menor vaior de

orçamento enviados pelas empresas interessadas em participar deste processo, conforme

tabela abaixo^

Valor TotalUnidade

de Medida

Fornecedor

R$ 8.860,00Serv.COLETIVO GAIA PRISMA - O.RAZIELLES JURBAY.

ÃSSESSORIÃ E CURSOS_LTPAj
CNPJ: 53.213.890/0001:86

R$ 49.980,00FACIL SAUD^E SERVIÇOS ESPEOALIZADOS LTDA
CNPJ: 30.601.225/0001-64

Serv.

R$ 8.900,00CURY CONSULTORIA PROJETOS & CAPACITAÇÕES

CNPJ:15.005.174/0001-14

Serv.

3



4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
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Para contratação do objeto pretendido, o interessado deverá comprovar que atua em ramo

de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos de

habilitação exigidos, nos termos da Lei n^ 14.133/2021 ê atéstados dê capacidade técnica.

5- LEVANTAMENTO DE MERCADO

Considerando as especificidades dp serviço a ser prestado, bem como as orientações

recebidas do MDS por meio de ofícios, cartilhas, instruções normativas e as resoluçpes

referente a implantação e desenvolvimento das açÕes do PROCAD^SUAS. Conclui-se que

0 mecanismo isonômico, que melhor atende os requisitos para um eficaz desenvolvimento

da ação é atravez da contratação de uma empresa especializada na prestação de servisos
na área de assistência social.

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMÒ UM TODO:

A contratada realizara as visitas técnicas domiGílIares das famílias publico do processo de

averiguação cadastraü solicitado pela MDS, comforme listagem enviada ao município, cuja

as informações estão inconsistentes ou desatualizadas no CADÚNICO.
Estas visitas ocorreram em lares distribuídos por todo território municipal, englobando
área urbana e rural.

As visitas ocorreram em datas e horários a serem definidas pela contratada, desde que

estás se adaptem as necessidades das famílias, podendo ocorrer em fins de semana oü

feriados e ou fora' do horário comercial, por vezes poderá ser necessária a realização de

mais de uma visita para a mesma familia

O valor cobrado pela empresa já comtempla o pagamento do profissional, aluguel de

veículo, deslocamento, combustível, adicional noturno caso necessário, hora extra em

feriados e fins de semanas caso necessário e relatórios profissionais, conforme demanda

do contratante. Não sendo necessária contratações correlatas oü complementares para o

pleno desenvolvimento do serviço.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Nesta ação, o parcelamento não se demonstra técnica e economicamente vantajoso

para a Administração, devido a natureza da despesa a ser executada.

8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

A contratação tem por finalidade o cumprimento dos objtivos estabelecidos pela

RESOLUÇÃO CNAS/MDS N° 130, de 27 de novembro de 2023, que institui o "PROGRAMA
DE FORTALECIMENTO DO CADASTRO ÚNICO NO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL - PROCAD-SUAS", que busca a atualização e regularização dos cadastros que

sejam públicos das açpOes de qualificação do cadastro único, conforme listagem enviada

pelo MDS ao município.

4



9 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

/7
Não há necessidade de providências preliminares para execução do objeto.

10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não haverá contratações correlatas e interdependentes.

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇAO

Considerando a natureza do objeto que se pretende contratar, não se verifica impactos

ambientais relevantes, sendo necessário somente que o licitante atenda aos critérios dos

órgãos fiscalizadores de sua atividade.

12 - PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Há previsão da contratação no plano anual de contratações.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇAO

Considerando que os requisitos da contratação foram objetivamente definidos e a

solução encontrada mostra-se adequada para o atendimento da necessidade, resta

demonstrada a viabilidade da contratação na forma identificada neste instrumento.

Piên 22 de maio de 2024

Responsável pela elaboração
Anderleia Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Decreto no 05/2021
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(^3ÉTOEÇ0j^IÇÕES^GERMSl>ACQMtl^A#Oli

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços na área de assistência social,
com ênfase em visitas domiciliares.

1.1.

UNIDADE QUANTIDADE VALOR

ESPECIFICAÇÃO DEITEM

MEDIDA

Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços sociais com ênfase na
realização de visitas técnicas domiciliares,
estás deverão ser realizadas por profissional
de nível superior devidamente habilitado e
com registro no Conselho Regional de
Serviço Social - CRESS. A contratada irá
realizar visitas domiciliares para averiguação
da situação cadastral de 78 (setenta e oito)
famílias - conforme lista enviada ao

município pelo Ministério do Desenvolvimento e
Assistência Social, Família e Combate à Fome

(MDS) - distribuídas por todo o território
municipal, englobando área urbana e rural, as
datas e horários das visitas deverão ser feitas

conforme as especificidades de cada família,
podendo estás serem feitas em fim de semana e
feriado ou ainda fora horário comercial afim de

encontrar a família iritegralmente em seu
domicilio.

R$ 8.860,00Serv. 101

O serviço objeto desta contratação é caracterizado como serviço técnico especializado de
natureza predominantemente intelectual, conforme justificativa constante do Estudo Técnico

Preliminar.

A execução do objeto terá prazo definido e execução única.

O serviço não é enquadrado como continuado.

1.2.

1.3.

1.4.

- lÊSnMATIVA PO VALOR DA ÇONTRATAÇÃÒ2.^

2il. O custo total da contratação é de R$ 8.860,00 (oito mil e oitocentos e sessenta reais), custos

apostos na proposta em anexo.

2.2. O custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante
e contratado.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou2.3.

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve
o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

goverhodepien
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2.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis
ou previsíveis dé consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

2.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
supervenlência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

iFUNDAMENTÃÇÃQlEDESCIUÇÃOPAjiEÇjÉSSiPAPEpACQNTiRATAÇÃO3;

3.1 De acordo com a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), a organização da Assistência Social é

realizada de forma descentralizada - política e administrativa - pelos entes da federação. (Inciso I do
artigo 5*^ da Lei n^ 8.742/93). A gestão descentralizada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios

implica,na rhultiplicação dos núcleos dedsórios sobre a organização e a gestão socioassistenciais. Isto

é, cada qual consolida a prestação de benefícios, serviços, programas e projetos de acordo com as
realidades e contextos sociais existentes.

A rotina de trabalho das equipes dò SUAS é muitas vezes imprevisível. São inúmeras as questões sociais,

estás podem exigir intervenções imediatas e, nesse momento, é fundamental que os serviços

socioassistenciais conheçam seu território de atuação. Esse conhecimento diz respéito às características

de uma determinada população: remete às suas potencialidades, aos riscos que Ihés são inerentes e à

sua capacidade de oferecer proteção aos seus membros. Assim, as equipes do SUAS devem planejar

ações que se antecipem às ocorrências de situações de vulnerabilidade, principalmente no âmbito da

proteção social básica, onde o objetivo é a prevenção de riscos e o fortalecimento dos vínculos familiares

e comunitários.

Para que o planejamento não seja deixado de lado diante do alto volume de atendimento, o SUAS

contam com um grande aliado: o Cadastro Único para Programas Sociais. Sendo o Cadastro Único para
Programas Sociais a principal ferramenta que identifica e caracteriza famílias em situado de pobreza e

extrema pobreza nos territórios de abrangência dos serviços socioassistenciais, o Ministério do

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) iniciou em 2023 um processo

de fortalecimento da capacidade Institucional dos municípios, estados e do Distrito Federal para o
atendimento do Cadastro Único no Sistema Único de,Assistência Social (SUAS).

V

O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,

Família e Combate à Fome (MDS), publicou a Resolução CNAS/MDS n® 130, de 27 de novembro de

2023, que institui o Programa de Fortaíecimento do Cadastro Único no Sistema Único da Assistência

Social (PROCAD-SÜAS/2024), que foi lançado como urria continuidade ao "Programa, de Fortalecimento

Emergencial do Atepdirnento do Cadastro único do Sistema Único de Assistência Social criado pela
Resolução CNAS/MDS n® 96, de 25 de fevereiro de 2023. cujo principal objetivo vincula-se aos

municípios adotarem práticas de inclusão, atualização, revisão e averiguação cadastral junto ao

CadÚnico, fortalecendo a capacidade institucional dos municípios é do Distrito Federal para a gestão

descentralizada do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal’(Cadastro Único).

Com a existência de urp volume significativo de cadastros, com informações Inconsistentes ou

desatualizadas no Cadastro Único, tem permitido que pessoas de uma mesma família recebam mais de
um benefício, ao mesmo tempo em que segmentos mais vulneráveis da população não consigam

acessar programas sociais. Esse quadro exige uma rápida requalificação da base de dados do Cadastro

Único por melo do foco no tratamento dos registros inconsistentes e das ações dé busca ativa.

.© ^ governodepién
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Por este motivo, o PROCAD-SUAS objetivas estimular a atualização e regularização dos registros

unipessoais e promover a busca ativa, prioritariamente das famílias mais vulneráveis, compreendendo

a população em situação de rua, povos indígenas, entre outros, para sua inclusão; no Cadastro Unicó.

Para tanto, estabelecéu o repasse de recurso adicional a estados. Distrito Federal e municípios para o

financiamento específico dessas ações.

Considerando o OFÍCIO QRCULAR No 8/2023/SAGICAD/DGCÂD/CGGPC de 18^ de maio de 2023, o

OFÍCIO CONJUNTO NoT/2024/SNAS/SAGICAD de 21 de março de 2024, a RESOLUÇÃO CNAS/MDS N°
130 de 27 de novembro de 2023, a INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA SAGICAD/SENARC/SNAS/MDS

NO 3 de 12 dè abril de 2023, a RESOLUÇÃO CTT No 8 se 31 de outubro de 2023, o INFORME BOLSA

família N o 17 de 25 de agosta de 2023 e o CARTILHA DE EXECUÇÃO DOS'RECURSOS DO PROCAD-^

SUAS, que estabelecem critérios e orientações sobre ,a implantação e desenvolvimento do PROCAD -

SUAS,,recomenda-se; No cumprimento das finalidades e objetivos do Programa, os Municípios e o

Distrito Federal, conforme suas necessidades, deverão assegurar equipes, suficientes para a execução
das atividades do PROCAD-SUAS sem afetar o atendimento as famílias beneficiarias dos programas

sociais. Por este motivo, as averiguações e atualizações de cadastros realizadas através das visitas

domicílio não deve ser feitas por profissionais responsáveis pelos serviços socioassistenclals ou que

realizem atendimento ou acompanhamento socioassistencial no município.

O Centro de Referência em Assistência Social (CRAS) de Pién, responsável pelo cadastramento de
famílias no CADASTRO ÚNICO PARA POOGRAMS SOaAIS DO GOVERNO FEDERAL (CADÚNICÒ),
recebeu do MDS uma listagem contendo 78 (setenta e oito) cadastros de famílias para a realização de

averiguação das Informações prestadas, por melo de visita técnica domiciliar a ser realizada por técnico

de nível superior especializado no atendimento socioassistencial .

Tendo em vista o quadro atuai de técnicos efetivos de nível superior db CRAS, a demanda Imediata para

desenvolvimento das ações e o fato das visitas domiciliares não poderem ser realizar pelos profissionais

envolvidos np atendimento socioassistencial do município, conclui-se que será necessária a coritratação

de um prestador de serviços especializado no atendimento socioassistencial para execução, específica

da ação de averiguação cadastral das famílias indicadas pelo MDS.

Além de cumprir com uma demanda do MDS, a realização desta contratação está diretamente

relacionada com a qualidade do serviço social prestado pelo município, pois o Cadastro Único é uma
excelente férramènta para o planejamento dos serviços socioassistenciais, permitindo um diagnóstico

preciso do território. Através de seu banco de dados, as demais políticas públicas (saúde, educação,

infraestrütura, saneamento básico, emprego e renda) podem traçar estratégias de enfretamento de

questões que lhes são inerentes.

Assim, será possível que a rede de serviço desenvolva ações mais eficazes, qüe contribuirão para a

garantia de direitos básicos da população em todas as esferas e não somente na política de assistência

social.

A referida contratação será custeada com recurso específico destinado pela União Através da

Resolução 13/2024 dã Comissão Iritergestores Tripartite (CIT) do Ministério do

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) que estabeleceu os

valores e os critérios para a transferência de recursos do Prograrna de Fortalecimento do

© V3 govemodeplen
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Cadastro Único da Assistência Social (Procad-Suas) aos Municípios em 2024, por meio de

transferência fundo a fundo, o qual já se encontra disponível para utilização.

Desta forma, acreditamos restar evidente que a realização desta contratação é de suma importância

para desenvolvimento e qualificação dos serviços socioassistenciais prestados pelo município.

FORMA E CiUfERIÒSDEIgELEÇAO DWORNECEPQRiElREGlME DE^EXIEGÚ^O

4.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista o valor total do

objeto, podendo este ser adquirido por processo de dispensa de licitação.

Considerando a Lei 14.133/2021, Art. 75:

Alt. 75. É dispensável a licitação:

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de
outros serviços e compras;

4.2. O regime de execução do contrato será: empreitada por preço global.

5.^?^REQUISrrÕS6A^NfILAÇÃO

5.1. Na presente contratação não há'necessidade de indicação de marcas ou modelos;

5.2. Não há necessidade de emissão de carta de solidariedade;

5.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;

5.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n^ 14.133, de
2021.

MODELá PE EXEÇUÇAQ DO OBjETQ6.

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte previsão:

6.1.1. A partir da data de assinatura do contrato a contratada terá prazo de 30 (trinta) dias para

execução completa do serviço, podendo este ser prorrogado por igual período uma única vez. Assim, a

contratada poderá executar o serviço no prazo máximo 60 (sessenta) dias após assinatura do contrato.

6.1.2. O serviço será considerado concluído com a entrega dos relatórios técnicos conforme

necessidade da contratante.

6.2. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

6.2.1. A contratação será realizada com base na especificidade do serviço a ser desenvolvido;

6.2.2. O quantitativo foi baseado no número de cadastros com informações inconsistentes ou

desatualizadas conforme lista enviado ao CRAS do município pelo MDS;

6.2.3. As informações e dados cadastrais disponibilizados peia contratante para execução do serviço,

bem como os relatórios técnicos entregues pela contratada ao fim do serviço são de caráter sigiloso.

6.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n^ 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

governòdépien
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7.1. O contrato deverá ser executado fièlmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

da Lei no 14.133, de 2021, e cadã parte responderá pelas consequências de sua inexecuçãoas normas

total ou pardal.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostilamento.

7,3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que õ ato exigir tal formalidade; admítindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção dè providências que

devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão pu entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações Contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar

de execução da contratada, sanções aplicáveis, dentre ou quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, entre outros.

7.6. A Contratada designará fòrmalmente o preposto da empresa, antes do irifcio da prestação

dos.serviços, indicando,no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

7,7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante

O período de trinta dias.

7.8. A contratante poderá recusar, desde que justificadámente, a Indicação óu a nianutençãò

do preposto da empresa> hipótese em que a contratada designara outro para exercício da
atividade.

7.9. O fiscai do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

7.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerénciaménto do contrato todas as ocorrências

reiacionadás à execução do contrato, cprn a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

7.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnicódo contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

7.12. O fiscal técnico do contrato Informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.13. No caso de ocorrências que possam: inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.14. O gestor .do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

governodepién
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contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento das obrigações.

7.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabiiização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso.

7.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

FONTE ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos8.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 10.003.08.244.0012.2031-33.90.39.00.00

- Conta de despesa 3620 - Fonte de Recurso 936 - PROCAD.

8.2.

|l^CÃL Él?RAZO^ PRESTAÇÃO E^S S^

9.1. LOCAL: CRAS de Piên - Rua Campo Grande, 36, Avencal, Piên-PR Para entrega de relatório.
9.2. LOCAL DAS VISITAS TÉCNICAS: Em todo o território municipal, englobando área urbana é rural,

conforme endereço das famílias a serem visitadas.

9.3. PRAZO: 30 (trinta) dias corridos após assinatura de contrato, prorrogável por igual período uma

única vez,

OBS: A URGÊNCIA DA SECRETARIA NA AQUISIÇÃO NÃO PODE AFETAR O PRAZO.

10 •

10.1. Tatiane Andreza Katzer - Matrícula: 316151 - RG n® 2.925.371/SC

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120 da Lei 14.133^ de 01 de abril de 2021.

10.3.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11, LEGISLAÇÃO APLICAPA

11.1. O Presente termo de referência se submete Integralmente a Lei n® 14.133/2021.

® fi governodepien
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12. Vigência PO CONTRATO

12.1. A execução do objeto terá data definida e execução única.

inifíi J L ij-n;

13: iTONTESDE^i^i^Ui^

COLETIVO GAIA PRISMA - GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA E CURSOS LTDA - CNPJ: 53.213.890/0001-86

FACIL SAÚDE E SERVIÇOS ESPEQALIZADOS LTDA - CNPJ: 30.601.225/000 1-64

CURY CONSULTORIA PROJETOS & CAPACITAÇÕES - CNPJ:15.005.174/0001- 14

Piên 28 de maio de 2024.

Responsável pela elaboração
Anderleia Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

.

(1.
Fiscal de contrato

Tatiane Andreza Katzer

Psicóloga - Matrícuia; 316151

. I

Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Kátia Regina Rudnick Cavaiheiro Fragoso
Decreto n® 05/2021

® governodepien
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proposta ioiçial,; laaçada há 12 anQ%, pra a de
que cada uma das técnicas continuasse prestando

a escritórios contratantes; porém
tlrribém de
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CURY CONSULTORIA

PROJETOS & CAPACITAÇÕES
Rua: Aurélio Fontana de Pauli - Cidade Jardim - União da

Vitória-PR - Fones - (49) 999983852-(49) 984150633
Email-curvconsultorta@hotmail.com-antonío.curíoni(S>hotmail.com

CRESS: 31,11- REGIÃO - PR - CIMPJ ■ 15.005.174/0001-14i JPCCjiíTés ai.-CA.rj^CÍITA.Ç^C6

Solicitante: Município de Piem - PR

Definição do Objeto:

A CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA PROFISSIONAL PARA A
REALIZAÇÃO DE VISITAS DOMICILIARES

VALOR

TOTAL

CARGA HORAIA TURNOPROFISSIONAL NUMERO

DE VISITAS

R$:8.900,00CONFORME A

NECESSIDADE

78 FAMÍLIAS CONFORME DEMANDAASSISTENTE

SOCIAL

Validade da proposta: 180 dias

Declaração: Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta éstão inclusos os
impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas.

União da Vitória - PR, 15 dè maio de 2024

CELSO CÜRIONÍ -'!rtE
CPF: 005811399^17
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ORÇAMENTO

:Pèla pre.sente, encaminhamos abaixo orçamento conforme solicitado:

CARGA HORÁRIA VALORTURNOQUANTIDADE

DE VISITAS

PROFISSIONAli- -s

F

78 famílias R$CONFORME

NECESSÁRIO

{MANHÃ, TARDE,
NOITE, FERIADO,

FIM DE SEMANA)

ASSISTENTE SOCIAÜ CONFORME

DEMANDA E

-DISPONIBILIDADE DO

-- VISITANTE - N,

49.980,00

X .
\

\
\/ -1

Obs.:/Orçamento válido por 60 dlás a contar da_.assinatúra dêsteí;'‘

[^,,;^^^.OfçamèntoâGontempla pagamentoído ,profissional, ajuguel de' veiculo, deslocamento, insalubridade (transitoj,
"óÔifiBustí^iradicioriarmbtLrfno^^Sbihecesslrio, hora-extra eril feriados caso necessário e relatórios profissionais conforrhe

demanda do contratante. ^'S

V\ •9 ■

^ -
-1
't %

•: -

r .

APUCARANíAríi^’MAIO: DE 2024. •i -
T^'

l

f AUSONVINiaUSFAGUKDES

§
r

Data: 13/05/202416:38:44-0300

VerífiqueemtittpsV/vaiiOar.iti.gov.br
.. ■ -

ALISON V. FAGUNDES

DIRETOR

FAClL SAÚDE E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO
53.213.890/0001-86

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

15/12/2023 29COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

GRAZIELLE S TURBAYASSESSORIA E CURSOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
COLETIVO GAIA PRISMA

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

13.40-5-99 - Outros serviços de acabamento em fios, tecidos, artefatos têxteis e peças do vestuário
47.89-0-01 - Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos

58.11-5-00 - Edição de livros
70,20-4r00 ‘Atividades de^consultoria em.gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.92-9-01 - Ensino dé dança
85.92-9-02 - Ensino de artes cênicas, exceto dança
85.93-7-00 - Ensino de idiomas

85i99-6r99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde
90.01-9-99 - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária. Limitada

LOGRADOURO

TVVIRGÍLIO GOMES PINHEIRO
NÚMERO COMPLEMENTO

****•*•«31

MUNICiPIO

CURITIBA

CEP BAIRRO/DISTRITO

GUABIROTUBA
UF

81.520-320 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

PROCESSOS@ESCRITORIOIMPERIAL.COM.BR

TELEFONE

(41) 3225-4430/ (0000) 0000-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
15/12/2023

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa,RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 22/05/2024 às 10:32:37 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL
GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA E CURSOS LTDA

GRAZIELLE DA SILVA TURBAV, brasileira, solteira, nascida em 29/08/1976,

empresária, portadora da carteira de identidade RG n® 6.046.811-7 - SSP PR e inscrita

no-CPF sob o n° 017.316.819-17, residente e domiciliada na Travessa Virgílio Gomes
Pinheiro, n° 31, Guabírotuba, Guritiba/Pr., CEP: 81.520-320.

RESOLVE por este instrumento particular de contrato e na melhor forma de direito,

constituir uma Sociedade Empresária Limitada Unipessoal, qüe se regerá pelòs

preceitos dos artigos 1.052 a 1.087 da Lei n“ 10.406/2002, pelas demais disposições
legais aplicáveis à espécie e pelas Cláusulas seguintes:

^0

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO NOME EMPRESARIAL

A sociedade adotará como nome empresarial: GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA

E CURSOS LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA SEDE

A sociedade tem sua sede e foro na Travessa Virgílio Gomes Pinheiro, n® 31,

Guabírotuba, Guritiba/Pr., CEP: 81.520-320.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO OBJETO SOCIAL

A SQCÍedadè terá por objeto social: Treinamento em desenvolvimento profissional e
gerencial; Consultoria em gestão empresarial; Serviço de Palestras; Ensino de Aulas

Particulares; Ensino de Idiomas; Ensino de Artes Cênicas; Ensino de Dariça; Atividades
de Apoio à Gestão de Saúde; Serviços de Organização: de Feiras, Congressos,
Exposições e Festas; Atividade de Organização e Prornoção de Eventos Culturais.;

Produção e Promoção: de Espetáculos Artísticos e de Eventos Culturais; Edição de
Livros ern Geral; Comércio Varejista de Souvenirs, Bijuterias e Artesanatos; Serviços de
Acabamento èm Fios, Tecidos, Artefatos Têxteis e Peças.do Vestuário

CNAE- 8599-6/04 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E

GERENCIAL

CNAE - 7020-4/00 ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL,
EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA

CNAE- 8592-9/01 ENSINO DE DANÇA
CNAE - 8593-7/00 ENSINO DÉ IDIOMAS

CNAE- 8592-9/02 ENSINO DE ARTES CÊNICAS, EXCETO DANÇA
CNAE

COMPLEMENTARES NÃO ESPECIFICADAS ANTERIÜRMENTE
CNAE- 8660-7/00 ATIVIDADES DE APOIO Á GESTÃO DE SAÚDE

CNAE - 5811-5/00 EDIÇÃO DE LIVROS
CNAE - 8599-6/99 OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS
ANTÈRIÕRMENTE

CNAE - 8230-0/01 SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS,

EXPOSIÇÕES E FESTAS
CNAE - 9001-9/99 PRODUÇÃO, ORGANIZAÇÃO E PROMOÇÃO DE ESPETÁCULOS

ARTÍSTICOS E EVENTOS CULTURAIS

CNAE - 4789-Ò/01 COMÉRCIO VAREJISTA DE SUVENIRES, BIJUTERIAS
E ARTESANATOS

CNAE - 1340-5/99 OUTROS SERVIÇOS DÉ ACABAMENTO EM FIOS, TECIDOS,

ARTEFATOS TÊXTEIS E PEÇAS DO VESTUÁRIO

CLÁUSULA QUARTA - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO
O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado e o início das operações
sociais, para todos os^efeitos, é a data de registro do Ato Constitutivo na Junta Comercial

do Paraná.

9001>9/99 ARTES CÊNICAS, ESPETÁCULOS E ATIVIDADES



' <

Página 2 de 4

CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL

GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA E CURSOS LTDA

31CLÁUSULA QUINTA - DO CAPITAL SOCIAL

O capital subscrito na importância de R$ 1.000,00 (hum mil reais), dividido erti 1.000

(uma mil) cotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada, integralizadas totalmente neste ato,
em moeda corrente no, país, assim subscritas:

SÓCIO
GRAZIELLE DA SILVA TURBAY

TOTAL

VALOR

R$1.000,00

R$1.000,00

% COTAS

1.000

1.000

100

100

CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE

A responsabilidade da única sócia é restrita ao valor de suas quotas, não havendo
responsabilidade solidária pelas obrigações sociais, respondendo, no entanto, pela

integralização do capital social.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ADMINISTRAÇÃO
A administração da sociedade cabe a única sócia GRAZIELLE DA SILVA TURBAY, a

quem compete praticartodos os atos pertinentes à gestão da sociedade.com Os poderes
e atribuições de representá-la ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente,
perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em

geral, podendo assumir obrigações pela sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas

bancárias, contratar e demitir pessoal, enfim praticar todos os atos necessários à

consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado

0 uso do nome empresarial Isoladamente.

§ 1*. É vedado o uso do nome empresaria! em atividades estranhas ao interesse social

ou assumir obrigações seja em favor da quotista ou de terceiros.

§ 2®. Faculta-se a administradora, atuando isoladamente, constituir, em nome da

sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato

especificar os atos e operações a serem praticado.

CLÁUSULA OITAVA - DO EXERCÍCIO SOCIAL E BALANÇO PATRIMONIAL
Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, a administradora prestará
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do
balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela legislação
societária, elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,

participando a sócia dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas
de capital que possui na sociedade.

CLÁUSULA NONA: Nos quatro meses seguintes do término do exercício social, a sócia

deliberará sobre contas e designará administradores quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CONSTITUIÇÃO DE FILIAL
A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou dependência, mediante
alteração contratual assinada pela única sócia.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRÓ-LABORE

A sócia poderá fixar uma retirada mensal, a título de PRÓ-LABORE, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESOLUÇÃO DAS QUOTAS DO SÓCIO ÚNICO

EM RELAÇÃO Ã SOCIEDADE
Falecendo ou interditada a sócia, a sociedade continuará suas atividades com os

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes,
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CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL

GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA E CURSOS LTDA

o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da
sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. ■

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DISSOLUÇÃO E LIQUID^ÂO DA

SOCIEDADE A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa da única sócia, que,

nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará um liquidante, ditando-
lhe a forma de liquidação. Solvídas as dívidas e extintas as obrigações da Sociedade, o

patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio da titular.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
Os lucros que se verificarem no Balanço Geral será distribuído a sócia ou mantido como

reserva.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A sócia ajusta que os lucros auferidos pela sociedade
poderão ser distribuídos de forma adiantada, no montante dos lucros verificados nos

balancetes mensalmente apurados. Porém, em caso de apuração negativa no balanço
do exercício social, fica a sócia obrigada ã realizar a devolução proporcional dos valores
recebidos e necessários para zerar o saldo negativo no prazo de 05 (cinco) dias após a
apresentação do mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE

ADMINISTRADOR

' A administradora declara sob as penas da lei que não está impedida de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou
por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que témporarlamente, o
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé
púbiica ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PORTE EMPRESARIAL

A única sócia da sociedade limitada unipessoal, DECLARA sob as penas da Lei, que:
a) Se enquadra na condição de MICROEMPRESA;
b) O valor da receita bruta anual da sociedade não excederá o limite fixado no inciso I

do artigo 3^ da Lei Complementar n° 123 de 14/12/2006;
c) Não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do
artigo 3° da mesma Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

Fica eleito o foro de Curitiba/Pr, para o exercício e o cumprimento dos direitos e
obrigações resultantes deste contrato, renuncíando-se, expressamente, a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

E por estar assim justo e contratado, lavra, data e assina, O' presente instrumento,
obrigando^se fielmente, por si e seus herdeiros, a cumpri-lo em todos os seus termos.

Curitiba/Pr, 24 de novembro de 2023.

GRAZIELLE DA SILVA TURBAY
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA E CURSOS LTDA consta assinado

digitalmente por:

S;
S)

CPF/CNPJ

■ í

Nome

GRAZIELLE DA SILVA TURBAY01731681917

CERTIFICO Ò REGISTRO EM 15/12/2023 14:35 SOB 41212161010.

PROTOCOLO: 238500233 DE 15/12/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇ&O: 12317901367. CHPJ DA SEDE: 53213890000166 .

MIRE: 41212161010. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 24/11/2023.
GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA B CURSOS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRI0-6ERAL

mnr. enpre safacll. pr. gov. br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.

Í«irT*
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

53,213.890/0001-86

GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA E CURSOS LTDA

TV VIRGIUO GOMES PINHEIRO 31 / GUABIROTDBA / CURITIBA / PR /
81520-320

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa açlma identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:14/05/2024 a 12/06/2024

Certificação Número: 2024051408166191189472

Informação obtida em 22/05/2024 10:00:54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br



Solicitar Certidão Pessoa Jurídica03/04/2024.11:52

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS 0ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DÉ CONTROLE FINANCEIRO 35

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS É DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n®l 11.193.503

53.213.890/0001^6,

GEÍAZIELLE.S TURBAY ASSESSORIA ECURSOS: LTDA

CNPJ:

Nome;

Ressalvado o direílo de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que«rvenham
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos

tributários administrados pela Secretaria Municipal dé Finanças e créditos tnbutáríps e não tributários inscritos em

dívida ativa junto à Procuradoria Gerai do Município (PGM).

Esta certidão compreendeos Tributos Mobiliáriòs.(Impostosobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial

e Territorial Urbano - ÍPTÜ). imposto sobre a Transmissão de .Bens Imóveis lníérvívos-'ITB! e-Contribuição de
Melhoria), Taxas de Serviçosé pelo Poderde Polícia e outros débitos municipaisinscritosem dívidaatíva:

A certidão expedida em nome dè.pessoa jurfdica abrange todosós. estabelecimentos;(matrize filiais) cadastradosno

Município de Curitiba.

desta

htíps://cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/GertÍdaoA/alÍdarCértÍcfeo .

Certidão emitida com base noiDecreto 619/202T de 24/03/2021.

Emitida às 11:53 dòdià 03/04/M?4-• .
Código de autenticidade dá certídão: É55C3DB61E04441B88C9B9FE3CEFC427C7
'Qualc^er rasura ou émeridà invalidará este documento.

A autenticidade certidão ■devera confirmada^ser nó.

Válida até 02/07/2024 t Fómeciiiiéhfo Gratuito

Você tarribén>pode validaraautenticidade:
‘da certidãoutilizando um leitor de QRCode.

https://cnd-ci<}adao.cüritiba.pr.sc>v.br/Cert;{Jao/SolícitarCnp| 1/1
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^ MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sècrétaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: GRÀZIEULE S TURBAY ASSESSORIA E CURSOS LTDA
CNPJ: 53.213.890/00Ó1>86

Ressalvado b direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade dp sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que ,

nãó cpnstam pendências em seu nome, relativas a créditos tributárips administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (pAU) Junto à

Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento rnatriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele viriculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no ârnbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'á' a ’d' do parágrafo único do árt. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julhp de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionadá à verificação de Sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <htíp://www,pgfn.gòv.br>.

Certidão emitida gratüitamehté com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:25:24 do dia 08/04/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 05/10/2024.

Código de controle dá certidão: 4576.F506.D348.A943
Qualquer rasura òu enienda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA E CURSOS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 53.213.890/0001-86

Certidão n°: 35643611/2024

Expedição: 22/05/2024, às 09:18:54

Validade: 18/11/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA E CURSOS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 53.213.890/0001-86, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvic cndtatGt. jui5.brGiageatões:



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
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Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 033569266-94

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA E CURSOS LTDA

53.213.890/0001-86

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 19/09/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fázenda.pr.gov.br

Página 1 fre 1

Emitído via Internet Pública (22/05/2024 09:02:47)
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DECLARAÇÃO

Dêdaro para os devidos fins, que o município de Reserva-PR, inscrita no GNPJ n.

76.169.879-0001/61, através de sua Secretaria de Assistência Social, atesta para

os devidos fins que Graziela da Silva Turbay, Relações Públicas, inscrita no CPF

sob n 017.316.819-17, prestou serviço de registro fotográfico e apoio técnico

em visitas domiciliares para o programa de Apoio Especial às famílias e

Indivíduos - PAEFl no município de Reserva-PR totalizando 40 horas,

Trabalho realizado com proficiência.

Trabalho realizado em julho de 2019

Reserva, 01 de agosto de 2019

Documento assinjido úigitalmente

TELMA VIANA DA CRUZ

Data: 10/O8/2Ò23 13:18;30'0300
Verifique em https://ya1iclar.iti.gov.br

Telma Viana da Cruz

Assistente Social

CRESS 2879

Técnica do Órgão Gestor
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DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins, que o município de Resêrvá-PR, inscrita no CNPJ n.

76.169.879-0001/61, através de sua Secretaria de Assistência Social, atesta para

os devidos fins que Adriana da Silva Turbay, Assistente Social e Psicóloga,

inscrita no CPF sob n 807.296.659-68, portadora da Cédula de Identidade

n.3.358.805-4, SSP/PR, prestou serviço realizando visitas domiciliares e relatórios

familiar para o programa de Apoio Especial às famílias e Indivíduos - PAEFI no

município de Reserva-PR totalizando 40 horas,

Trabalho realizado com proficiência.

Trabalho realizado em julho de 2019

Resenra, 01 de agosto de 2019

Documento ;usinado digitalmente

r TELMA VIANA DA CRUZData: lO/OS/2023 13:18:30-0300
Verifique ein https://vatidar.iti,gov.br

Telma Viana da Cruz

Assistente Social

CRESS 2879

Técnica do Órgão Gestor



Conselho Regional de Serviço Social -11® Reglâò

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 43

Documento nS: 01111/2024

Declaramos que o/a assistente social ÁDRIANA DA SILVA TURBAY,

inserito/a ho CPF sob o n^ 807.296.659-68,encontra-se inscrito/a neste Copselho

Regional de Serviço Social da 11- Região - GRESS/PR, sob o n^ 1874 desde

17/09/1991, nos termos da Lei ns 8.662/93, estando com sua inscrição ATIVA.

Esta declaração é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua

expedição.

Documento emitido em 22 de maio de 2024

Obs,: Este documento não possui efeitos para comprovação dé existência ou não

de débitos e/ou parcelamentos junto ao CRESS/PR.

Curitiba, 22 de maio de 2024.

LORENA AMÁBILE DOS SANTOS ROCHA

FINANCEIRO

CRESS 11^ Região

Confirme a autenticidade e a regularidade deste documento na página
httDs://cress-Dr.ímplanta.net.br/servicosQnlíne/PublícoA/alidarDocümentos/.

mediante número de controle a seguir: 42111a72-7918-4d92-96b0-
d8f71fffb722

SEDE CURmBA: Rua Monsenhor Celso, 154 - 13a andar - Centro - Curitiba/ PR - CEP: 80010-150 cadastro@cresspr.org.br

SECCIONAL LONDRINA: Rua Piaüí, 399 - Sala 101 - Centro - LonçJrina/PR CEP: 86010-420 - londrina@cresspr.org.br

SECCIONAL CASCAVEL: Rua Paraná, 3033 - Sala 161 - Centro - Cascavel/PR CEP: 85810^)10 - seci3onaka5C3tfel{acTesspf.org.bi:



Conselho Regional de Sen/iço Social -11“ Região
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CERTIDÃO DE REGULARIDADE

Documento n^: 01526/2024

Declaramos que o/a assistente social ADRIANA DA SILVA TÜRBAY>

inscrito/a no CPF sob o n? 807.296.659-68, encontra-se inscrito/a neste Conselho

Regional de Serviço Social da 11^ Região - CRESS/PR, sob o n^ 1874 desde

17/09/1991, nos termos da Lei n® 8.662/93, estando com sua; inscrição ATIVA.

Ressaltamos que o/a profissional está quite com as anuidades até a presente

data e apta ao exercício profissionaL

Está declaração é válida por 30 (trihtá) dias, contados dà data de sua

expedição.

Curitiba, 22 de maio de 2024.

LORENAAMÁBILE DOS SANTOS ROCHA

FINANCEIRO

CRESS 11^ Região

Confirme a autenticidade e a regularidade deste docümento> ha páginá
https://cress-Dr.Ímplanta.net.br/servicosOnline/Público/VaiidarDocumentos/. mediante

número

97271bfa-45db-4bd4-93dc-644db58ef7a1

de controle seguir;a

SEDE CXFRiTIBA: Rua Monsenhor Celso, 154 - 13S andar - Centro - Curitiba/ PR - CEP: 80010-150 cadastro@cresspr.org.br
SECCIONALlíONDRiN/^ Rua Piauí,' 39S-Sala 101 - Centro-Londrlna/P R CEP:86010-420- londrÍna(§)çresspr.org.br
SECCIONAL CASCAVEL: Rua Paraná, 3033 - Saia 161 - Centro - Cascavei/PR Ç£P: SSSlOrOlO - seccionaíea5C8Vfetff?cre55gf.ore. far
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CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

15.005.174/0001-14

CELSO CURIONI ME

- RUA AURÉLIO FONTANA DE PAULLI N 175 - / CIDADE JARDIM / UNIAO

DA VITORIA / PR / 84607-145

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de li de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/06/2024 a 03/07/2024

Certificação Número: 20240604020018857845Q8

Informação obtida em 06/06/2024 13:43:53

fins previstos em Lei estaA utilização deste Certificado para _
verificação de autenticidade no site da Caixa:

os

condicionada a

www.caixa.gov.br

1/1

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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y MINISTÉRIO DA FAZENDA ^ ,,
^ Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procüradoriá-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RlELATlVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E Â DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CELSO CURIONI
CNPJ: 15.005.174/0001-14

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisqüer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brpil ^om
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código tributário Nacional (GTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; è

2. hão constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nációnal (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e
negativa.

206 do'CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

Esta certidão é válida pára o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo,_para
ele vinculados. Refere-sè à situaçao dotodos os órgãos e fundos públicos da administração difetà a ^

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inciusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 8.212, de 24 de julho de 1991.

certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos:
A aceitação desta
endereços <http://rfb.gov.br> òu <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ^ 1-751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:44:13 do dia 06/06/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 03/12/2024.
Código de controle da certidão: F9ED.E6EF.B332.2412
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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€AIKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Sbciai:

Endereço:

30.601.225/0001-64

ALISON V FAGUNDES CONSULTORIA AUDITORIA

- RUA EMÍLIO KRETUCHI 152 - / JARDIM FIGUEIRA / APUCARANA / PR /

86801-420

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá, de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/05/2024 a 25/06/2024

Certificação Número: 2024052706025030683369

Informação obtida em 06/06/2024 13:44:55

A utilização deste Certificado para òs fins previstos em Lei esta

verificação de autenticidade no site da Caixa:condicionada a

www.caixa.gov.br

1/1

https://consulta'Crf.caíxa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria>Geraldá Fazenda Nacional

48

CERTIDAO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: FACIL SAUDE E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA
CNPJ; 30.601.225/0001-64

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federai do Brasii (RFB) corrí'

exigibliidadé suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacionai (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (PÁU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacionai (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas fiiiais e, no caso de ente federativo, pára

todos os órgãos e fundos pCibllcós da administração direta a eie vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange Inclusive as contribuições sociais previstas

nas aííneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de juiho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às, 13:45:12 do dia 06/06/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 03/12/2024.

Código de controíe da certidão: 0C05.C69C.3B07.BC0B
Quaiquèr rasura ou emenda invalidará esté documento.
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PIÊN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA .^0PIÉN

PROTOCOLO N® 3331/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1)OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços na área de assistência

ênfase em visitas domiciliares, em comprimento a recomendação do Ministério do
social, com

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate a Fome (MDS)

2) MODALIDADE; Dispensa,

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO; R$ 8.860,00 (oito mil, oitocentos e sessenta reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; Conforme LOA 2024

10.003.08.244.0012.2031-33.90.39.00.00 conta 3620 fonte 936 PROCAD/SUAS

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Olo / às hrsSaldo Atualizado em _

gi) Há disponibilidade.
() Não há disponibilidade.
() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário
da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

íverá ser consultado no momento

lê Barros

R 049922/0-8

MsrtfTctíla 35076-1

í£ r.;.ír. I 2M

José Luiz

Contador Cl^

7) RECURSOS FINANCEIROS:
previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.

() Não há previsão recursos financeiros.
() Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.

() Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões

osArts. 16 e 17 da LC 101/00.

Silvana TeiXj^ Jung
Administração e FinançasSecretária Municipal

:ejo^29/2023 ^D-

/

01



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN
SI

DESPACHO PARA DISPENSA

PROTOCOLO 3331/2Ò24

OBJETÒ: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços na área de assistência social, com

ênfase em visitas dorriicillares, ém comprimento a recomendação do Ministério do Desenvolvimento e

Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/21

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras;

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:

O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e o Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,
Família e Combate à Fome (MDS), publicou a Resolução CNAS/MDS n^ 130, de 27 de novembro de 2023, que
institui 0 Programa de Fortalecimento do Cadastro Único no Sistema Único da Assistência Social (PROGAD-
SUAS/2024), que foi lançado como uma continuidade ao "Programa de Fortalecimento Emergencial do
Atendimento do Cadastro único do Sistema Único de Assistência Social criado pela Resolução CNAS/MDS n^
96, de 25 de fevereiro de 2023. cujo principal objetivo vincula-se aos municípios adotarem práticas de inclusão,
atualização, revisão e averiguação cadastral junto ao CadÚnico, fortalecendo a capacidade institucional dos

municípios e do Distrito Federal para a gestão descentralizada do Cadastro Único para Programas Sociais do
Governo Federal (Cadastro Único). Com a existência de um volume significativo de cadastros com informações
inconsistentes ou desatualizadas no Cadastro Único, tem permitido que pessoas de uma mesma família

recebam mais de um benefício, ao mesmo tempo em que segmentos mais vulneráveis da população não
consigam acessar programas sociais. Esse quadro exige uma rápida requalificação da base de dados do
Cadastro Unico por meio dò foco no tratamento dos registros Inconsistentes e das ações de busca ativa. Por
este motivo, o PRQCAD-SUAS objetivas estimular a atualização e regularização dos registros unipessoais e
promover a busca ativa, prioritariamente das famílias mais vulneráveis, compreendendo a população
situação de rua, povos indígenas, entre outros, para sua inclusão no Cadastro Único. Para tanto, estabeleceu
0 repasse de recurso adicional a estados. Distrito Federal e municípios para o financiamento específico dessas

ações.

em

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[x] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo,

[x] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras,

[x] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista,

[x] Autorização da autoridade competente,
[x] no mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.



Prefeitura de Secretaria de Administração e Finanças
Assessoria de Licitações e Contratos

PIEN 5 2

[x] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[x] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei n^ 14.133/21.

[] foi(foram) apresentada(s) novaCs) proposta(s).
[x] não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 07 de junho de 2024

HEIVARASKIEDUARDO

Agente de contratação
Decreto n*^ 24, de 23 de janeiro de 2024



Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên - PR

83.860-000PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA (41)3632-1136PIIN

Protocolo: 3331/2024

Assunto: "Contratação de empresa especializada na prestação de serviços na área de assistência
social, com ênfase em visitas domiciliares, em cumprimento à recomendação do Ministério do
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS)".
Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

53

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de

processo para "Contratação de empresa especializada na prestação de serviços na área de assistência

social, com ênfase em visitas domiciliares, em cumprimento à recomendação do Ministério do

Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS)".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria munícípai, estudo técnico

preliminar, termo de referência, cotações de fornecedores habilitados, consulta de regularidade fiscal

e trabalhista, despacho do agente de contratação informando a publicação de aviso de dispensa de

licitação, mapa comparativo de preços e tabela indicativa da melhor proposta, declaração de

existência de dotação orçamentária e informações quanto ao valor de mercado.

II - Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a

lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os casos especificados

na legisiação".

De acordo com Lei n.o 14.133/21, a licitação poderá ser dispensada (ou dispensável)

hipóteses do art. 75, sendo que, em todos os casos, mesmo que exista a viabilidade de

competição, o que torna a licitação possível, contudo, por comando normativo expresso, dada a

natureza da contratação, o procedimento licitatório estaria dispensado.

Inicialmente, destaca-se que a natureza do processo licitatório é, ordinariamente, o

atendimento de demanda pública, em apreço à livre concorrência e à captação de preço justo e mais

vantajoso à administração, elementos colhidos no espírito da Lei de Licitações e Contratos

nas

Administrativos.

Página 11
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Rua Amazonas, 373

Centro, Pièn - PR

83.860-000

(41)3632-1136

Ressalta-se que, na contratação direta, o que é dispensado é o processo iicitatório e não

0 processo administrativo, logo, o administrador está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, destinado a assegurar mesmo nesses casos, a prevalência dos princípios constitucionais

da Administração pública.

PIEN PROCURADORIA

JURÍDICA 54
PREFEITURA

Além disso, 0 objeto deste processo se amolda ao inciso II do art. 75 da Lei no 14.133/21:

Art. 75. E dispensável a licitação:

- para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000, 00 (cem mil reais),
no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos
automotores:

I

II para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00

(cinquenta míi reais), no caso de outros serviços e compras;

- para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação
realizada há menos de I (um) ano, quando se verificar que naquela licitação:

III

(...)

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, dispõe em seu art. 72 os documentos

minimamente necessários para a instrução do processo de contratação direta, como também nuances

que devem ser observadas para garantir a proposta mais vantajosa para a administração:

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta

Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
mínima

dos requisitos

compromisso a ser

necessária;
contratado;

qualificação
VI da escolha dorazao

VII justificativa de preço;

VIII autorização

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

da autoridade competente.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários e justificativa da necessidade de contratação.

Registra-se, igualmente, que a análise do preço da contratação foi realizada pela

Comissão de Licitação e pela secretaria requerente, quanto aos parâmetros do valor de mercado, em

atenção aos orçamentos que seguem no processo de dispensa de licitação, objetivando atender aos

princípios da legalidade, economicidade e celeridade, realizando a presente contratação, com vistas a

cumprir o disposto no art. 5°, da Lei n^ 14.133/21.
\

h
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

No que se refere, ao disposto no § 3° do art. 75, da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, segue despacho do agente de contratações informando a publicação no site oficial do

Município pelo período de três dias, a fim de promover a publicidade dos atos da administração pública

e obter o maior número de propostas adicionais de eventuais interessados. Neste sentido, foi certificado

pelo agente de contratação que não foram apresentadas novas propostas para o objeto.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação ou contratação direta depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de

obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

PIEK PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

55

Alt. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento

acompanhado
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e

dois

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e

financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de

diretrizes orçamentárias.

63571de: CVide ADIda despesa sera

subsequentes;nos

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria de

Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de recursos e

a regularidade orçamentária para contratação.

Importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o gestor

vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público "responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art.

337-E do Código Penai e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas
em lei:

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa,

Por fim, evidencia-se, que a dispensa de licitação não implica em total abandono de

princípios que regem as contratações públicas, em especial a impessoalidade e a vantajosidade da

proposta, que deve ser obtida dentro do universo de fornecedores que estejam devidamente

habilitados para fornecimento do produto, neste caso, vemos que houve a busca/pesquisa de preços,

sendo a mesma considerada como suficiente.

Página 3 | 4
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PIÊN
Rua Amazonas, 373

Centro. Piên * PR

83.860-000

(41)3632-1136

PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

56
III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos

no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos favoravelmente pela

legalidade da contratação direta excepcionalmente para atender a contratação dos

serviços/produto a que se destina, em razão do valor apresentado, com base no permissivo legal

expresso no inciso II, do art. 75 da Lei no 14.133/21.

Por fim, cumpre destacar que o presente parecer tem caráter meramente opinativo, ou

seja, é não vinculante para o gestor público, o qual pode, de forma justificada adotar ou não a

orientação exposta no parecerL E, que o mesmo foi elaborado com base nas informações prestadas

a esta procuradoria jurídica, se atendo somente aos contornos jurídicos das questões apresentadas,

uma vez que os critérios/justificativas e a análise de mérito (oportunidade e conveniência) do pedido

para a realização do ato administrativo constituem análise técnica e discricionária da Secretaria

solicitante, e, portanto, é vedado aos assessores jurídicos se imiscuir-se sobre o mérito

administrativo, tal como apregoado pelo enunciado de n.° 07 do Manual de Boas Práticas Consultivas

CBPC)2.

S.M.J. E 0 parecer.

Piên, 07 de junho de 2024.

Eduardo Araújo

Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

<r
ny Cardiííie de Araújo

Tocuradoç^ Jurídica

OAB/PR 111.206

1
Agravante que, na qualidade de chefe da Assessoria Técnica da Administração Regionai, emitiu parecer favorávei a contratação.

Manifestação de natureza meramente opinativa e, portanto, não vinculante para o gestor público, o qual pode, de

forma justificada, adotar ou não a orientação exposta no parecer. O parecer tem natureza obrigatória (art. 38, VI, da Lei n®

8.666/93), porém não é vinculante. (STF, AgReg no HC n.o 155.020 - Min. Celso de Mello).

^ A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo refiexo em aspecto técnico deve conter

justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como

os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular
recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

Página 4(4

® governodepien
www.Dien.Qr.aov.br



Prefeiüjrade
município de piên
ESTADO DO PARANÁiPIEN

5 7PROTOCOLO N° 3331/2024

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 038/2024

Dispensa de Licitação, na forma do Art. 75°, Inciso II, alínea “e” da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços na área de

assistência social, com ênfase em visitas domiciliares, em comprimento a recomendação do
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN-PR.

CONTRATADA: GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA E CURSOS LTDA

CNPJ: 53.213.890/0001-86

VALOR: R$ 8.860,00 (oito mil, oitocentos e sessenta reais)

Dotação Orçamentária:

10.003.08.244.0012.2031-33.90.39.00.00 conta 3620 fonte 936 PROCAD/SUAS

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 10 de junho de 2024.

Maicon Gròsskopf

Prefeito Municipal
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PIEN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA

Dispensa de Licitação 038/2024

PROTOCOLO: 3331/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços na área de
assistência social, com ênfase em visitas domiciliares, em comprimento a recomendação
do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA E CURSOS LTDA

CNPJ: 53,213,890/0001-86

VALOR: R$ 8.860,00 (oito mil, oitocentos e sessenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 10/06/2024



ANO XIII1N® 3042Paraná, 11 de Junho de 2024 • Diário Oficiai dos Municípios do Paraná •

resultando no valor total de R$ 22.428,45 (vinte e dois mil e

quatrocentos e vinte e oito reais e quarenta e cinco centavos);

FACCINA DALTORA EQUIPAMENTO DE SEGURANÇA

LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 04.584.756/0001*
86, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de RS 2.305,80 (dois mil e

trezentos e cinco reais e oitenta centavos);

FERRAGENS VVEISS LTDA - EPP, pessoa Jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 80.857.089/0001-46, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de RS 98.225,50 (noventa e oito mil e duzentos e vinte e cinco

reais e cinquenta centavos);
G3 REVESTIMENTOS E ACABAMENTOS, pessoa Jurídica
inscrita no CNPJ sob o n" 01.952.684/0001*94, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de RS 13.462,20 (treze mil e quatrocentos e sessenta e

dois reais e vinte centavos):

L C DA LUZ BUHRFIR TELAS, pessoa Jurídica inscrita no CNPJ

sob o n° 16.713.222/0001-91, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

7.634,90 (sete mil e seiscentos e trinta e quatro reais e noventa

centavos);

Nomeia ALAOR BITTENCOURT para ocupar o cargo de provimento

cm comissào DE ASSESSOR DE ÁREA il- esporte ^9
0 Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de Janeiro de 2013,

DECRETA:

Art. 1“ Fica nomeado o senhor Aiaor Bittencourt, portador da cédula

de identidade civil RG n° 3620344/SC, para ocupar o cargo de

provimento em comissão de Assessor de Área II - Esporte - símbolo

CC3, com as seguintes atribuições: Assessora o Secretário de Esporte

Cultura e Lazer na promoção e organização de eventos esportivos;

apoia a formação de atletas amadores e profissionais; articula ações

que visem a valorização e inclusão social dos Jovens através do

esporte; assessora o Secretário Municipal de Esporte, Cultura e Lazer

na programação financeira de repasse as entidades sem fins lucrativos

que desenvolvam atividades esportivas; assessora na coordenação dos

campeonatos municipais das diversas modalidades”

Art. 2" Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 4“ Ficam revogadas as disposições em contrário. LETKl MATERIAL DE CONSTRl CAO LTDA - EPP, pessoa

Jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 82.510.850/0001*02, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de RS 257.601.15 (duzentos e cinquenta e

sete mil e seiscentos e um reais e quinze centavos);
POSTEFIBILA LTDA - ME, pessoa Jurídica inscrita no CNPJ sob o

n° 17.970.699/0001*15, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

6.867,50 (seis mil e oitocentos e sessenta e sete reais e cinquenta
centavos);

SIMONI INDUSTRIA GRAFICA LTDA, pessoa Jurídica inscrita
no CNPJ sob o n® 37.652.289/0001-33, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 690,00 (seiscentos e noventa reais);

Piên, 10 de Junho de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publique-se e registre-se.

Publicado por:

Márcia Zigovski
Código ldentificador:2045A6E7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 026/2024

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao

processo.

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N® 026/2024, o
qual tem como objeto o “Registro de preços para eventual
aquisição de materiais de construção, de proteção e segurança e

de pintura em atendimento as secretarias municipais.”, e

ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas;

Piên/PR, 10 de Junho de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por;
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador; 158D80C5ABREU MARTINS & CIA LTDA, pessoajuridica inscrita no CNPJ

sob o n° 03.744.301/0001-18, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de RS

1.289,50 (mil e duzentos e oitenta e nove reais e cinquenta centavos);
BARAOSEG LTDA pessoa Jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

53.763.552/0001-18, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de RS

3.229,15 (três mil e duzentos e vinte e nove reais e quinze centavos);
COMERCIO ATACADISTA ILHA BELA DISTRIBUIDORA

LTDA, pessoa Jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 29.322.621/0001-

73, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de RS 5.644,80 (cinco mil e
seiscentos e quarenta e quatro reais e oitenta centavos);

CORRÊA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, pessoa
Jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 53.385.011/0001-01, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de RS 21.773,50 (vinte e um mil e setecentos

e setenta e três reais e cinquenta centavos);
ELETRICA ZEUS LTDA. pessoajuridica inscrita no CNPJ sob o n°

48.914,445/0001-03,

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de RS

3.279,35 (três mil e duzentos e setenta e nove reais e trinta e cinco

centavos);

EVEREST MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA, pessoa
Jurídica inscrita no CNPJ sob o n“ 41.256.511/0001-56, vencedora dos

itens conforme relatório disponivel no portal da transparência.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 038/2024

SECRETARIA MINICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N® 038/2024

PROTOCOLO: 3331/2024

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de

serviços na área de assistência social, com ênfase em visitas

domiciliares, em comprimento a recomendação do Ministério do

Desenvolvimento e Assistência Social.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
vencedora dos itens conforme relatório

CONTRATADA: GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA E

CURSOS LTDA

CNPJ: 53.213.890/0001-86

VALOR: R$ 8.860,00 (oito mil, oitocentos e sessenta reais)

l
AUTORIZAÇÃO: 10/06/2024
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Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Idcntincador:26066560

nS IADO no PAIUNÁ
PREri:i í ÜRA MLMCiPAL DE PIMJAL DE SÃO BCNIOj

•t-*

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

ATA AUDIÊNCIA PÚBLICA'SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 127/2024 60

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO PRIMEIRO

QUADRIMESTRE DO LEGISLATIVO REFERENTE AO
EXERCÍCIO DE 2024

ATA N“02/2024

Às 13h:30min (Treze horas e trinta minutos) do dia 28/05/2024 (Vinte

e oito de maio de dois mil e vinte e quatro), nas dependências da

Câmara de Vereadores da Cidade de Pinhal de São Bento era

atendimento ao Edital de Convocação número 02/2024 do Legislativo

Municipal, fizeram-se presentes o Sr° SIDINEI BERNARDELLI
vereador Presidente em exercício, membros da Comissão de

Finanças c Orçamento, demais vereadores e. Servidores do

Legislativo e Executivo Municipal. Dando início aos trabalhos, o

vereador Presidente deu por aberta a Audiência Pública do Legislativo

referente ao primeiro quadrimestre 2024 e passou a palavra para o Sr.
EDEMILSON DACHERY GOMES, responsável pela contabilidade
da Câmara de Vereadores que expôs os g^tos da câmara no 1®

quadrimestre de 2024, o qual ficou demonstrado um gasto de R$:

272.171,09, representando assim um percentual de 3,16% em

comparação a Receita Corrente Líquida do Município. Na sequenciaí
deu continuidade demonstrando o resumo do trabalho do legislativo '

nesse quadrimestre. Agradeceu aos presentes, encerrando assim sua

explanação. O Presidente abriu momento para questionamentos e a

reunião seguiu com alguns debates entre os participantes. Após,

agradeceu a presença de todos, encerrando a presente audiência

pública as 14h:00 min e eu, EDEMILSON DACHERY GOMES,
lavrei a presente ata que assino juntamente com os demais presentes.

Publicado por:.
Edemilson Dachery Gomes

Código ldent|ficador:8646EA82

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 027/2024
PABULO HENRIQUE KLOK 10889797935, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 40.283.134/000-81, vencedor dos itens

conforme descontos concedidos dispónível no portal da transparência

Objeto: Registro de preços para eventual contratação de serviços de

execução é manutenção de drenagens pluviais, tapa-buraco,.
pavimentes de blocos intertravados e em concreto, meio-fio, calçadas

e pátios públicos.

Fiscal Administrativo: Conforme processo

Prazo dc Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 10 de junho de 2024

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.
COMPRAS E LICITA ÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:58F77359

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
4° ADITIVOÀO CONTRATON® 105/2021

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N® 088/2021

4® ADITIVO AO CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL
LTDÀ.

O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno,

estabelecido a Rua Amazonas, n°. 373, Bairro Centro, inscrita no

CNPJ 76.002.666/0001-40, neste ato representada por seu titular

Exmo. Sr. Prefeito, Maicon Grosskôpf, brasileiro, portador da Cl RG

n® 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17,
residente e domiciliado em Piên — PR, neste ato assistido pela

Proçuradoriã Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo,

OAB/PR n° 111206/PR em conjunto com a Secretária Municipal de

Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrita no CPF

sob n° 034.826.049-08doravante dènominada CONTRATANTE, e a

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ANEXO DECRETO N® 64/2024

Município dc Pinhnl de Süo Bento ♦

RF,1 ATORIO de alteração orçamentária rOR FUNCIONAL PROGRAMATtCA

Píriodo! 01/01/2024 até 31/12/2024

N’Lei/Ato n® 4036 - Decreto n®
64/2024 de 10/06/2024.

AnoEscopo documento

2023Lei Orçameniéria Anual .■ LOA 965Lei: 3681 Lei ordinária

ValorRecurso do crédito adicionalCrédito adicional

15.000.0CAnulação dePoiagÕesSuplementar

Despesaempresa

EMPRESARIAL LTDA, pessoa juridica de direito privado, inscrita

no CNPJ sob n.° 05.340.639/0001-30, Inscrição Estadual n®.

623.051.405.115, Inscrição Municipal n®. 72270, estabelecida na Rua

Calçada Canopo, n®. 11, 2® Andar, Sala 03, CEP 065541-078, Fone

(19)'3518-7021, e-mail: licitacao@primebeneficios.com.br; neste ato

representado pela representante legal, Sra. Renata Nunes Ferreira,

inscrita no CPF sob n® 371.237.288-40, doravante denominada

CONTRATADA, resolvem. FIRMAR TERMO ADITIVO ao
Contrato n® 105/2021, nos termos da Lei n® 8.666/93 e das cláusulas e

condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e

mutuamente se outorgam, a saber:

de Tipo
alteração:

deSecretaria

Assistência Social
Acréscimo 15.000,0008

de Tipo
operação:

deSecretaria

Assistência Social
Abertura08.005

Manutenção da Secretaria de
Assistência Social08.244.0801.2058

DlARIAS - CIVIL3.3.90.14.00.00

Bloco de Financiamento da Proteção
Social Básica-SUAS

9343121

Anulação de DotaçOesRecurso do crédito ndiclorial;SuplementarCrédito adicional:

dc Tipo
alteração;

dcSecretaria

Assistência Social
Anulação 15.000.0008

Secretaria

Assistência Social

de Tipo

operação;

dc
Abertura08.006

Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente

08.243,0802,6067

Cláusula Primeira: O prazo de vigência e execução fica prorrogado

em 06 (seis) meses.
Cláusula Segunda: O valor do contrato fica acrescido em R$

593.750,00 (quinhentos e noventa e três mil e setecentos e cinquenta

reais) sendo as mesmas quantidades e especificações do contrato

original.
Cláusula Terceira: As demais clausulas permanecera inalteradas.

MATERIAL DE CONSUMO3-3-90,30.00.00

IBloco de Finaneiametuo da Proteção
Social Básica-SUAS

9343570

Anulação de DotaçõesRecurso do crédito adicional:SuplementarCrédito adicional:

Tipo de alteração ValorRecurso do crédito adicionalResumo ncumulado

Acréscimo 15.000,00Anulação dePotaçdesSuplementar
15,000,00AnulaçãoAnulação de DotaçdesSuplementar

Piên/PR, 10 de junho de 2024 Publicado por:
Sirlene M. Stein Claudino

Código Idcntifícadõr:CEE6169APublicado por:
Bemadete Maguerovski Dos-Santos
Código ídentíficador:AC301AD0 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

DECRETO N® 64/2024
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município DE PIEN-PR

Í|^|rs CNPJ: 76002066000140 lE; ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS. 373-PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Plên

Fone: 41 36321136 Fax:. (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

61

Núrrero Tipo Enitictoem

11/06/2024

ReqiísiçãoN^

3196

Req. Corrpra N”

722614954/2024 Ordinário
/

Licitação

Tipo- Núiraro

.38/2024 de 10/06/2024FYocésso dispensa

Contrato/Aditivo -

Sequência Conlrato AcSSvo Inido da vigênda Fim da vigência Fim da vig. atualizada Início da execução Fim da execução Fim da exe. aludizada

Credor

Fcrnecedor

GRAZ1B.LE S TURBAY ASSESSORIA E CURSOS LTDA

Endereço

TRAVESSA VIRGILIO GOMES RNHBRO, 31
CIdade/UF

Curitiba/

Matricula

37934-4

CPP/CNPJ

53.213.890/0001-86

Bairro

GUABIROTUBA

CEP Fone Tipo da corta bancária Banco Agência Conta

81520-320 4132254430

Classificação da despesa

10 SECRETARIA DEASSiSTÉNOA SOCAL E DEFESA CIVIL

R$19.243,9110.003 FUNDO MUNiCiPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.244.0012.2031 PROGRAMAS FUNDO MUNICIPAL DEASSlSTÉNCtA SOCIAL

3.3.90.39.05.00 SERVIÇOS TÉCNICOS PRORSSIONAIS

00936 Componente para Qualificação da Gestão - SUAS - ~-J Sí-^-

De B<ercícios Anteriores

R$ 8;860,00

3620
R$ 10.383,91j-

Outras informações

Histórico

-r- ~

jiÇódrgç^ggme

27363 CONTRATAÇÃO DE EMFRKÀ ESPECÍALEADA NA“PRESTAÇ^'Õ
DE SERVIÇOS SOCIAIS

COM ÊNFASE NA REALIZAÇÃO DEVISÍTAS ffeNICAS'
DOMICILIARÉ. ESTÁS DB/ERÃO SER REALIZAC^S FOR ^
PROFISSDNAL DE NÍVEL SUPERDR DB/lDAMENriB plABILITADO E

COM REGISTRO NO CONCELHO REGIONAL DE SERVK^ SOCÃL
CRESS. A CONTRATADA IRÁ REALIZAR VISITAS DÓMÍCILIARES 1

PARA AVERIGUAÇÃO DA SITUAÇÃO CADASTRAL DETS'
(SETENTA EOrrO) FAMÍLAS - CONFORIVELISTA BJVADAÃO'
MUNICÍPIO PELO MINISTÉRO.pO DESENVOLVIMENTOE ' '
ASSISTÊNCA SOCAL, FAMÍLA ECOMBATEÀ FOME (MDS) - ' -

'

DISTRIBUÍDAS POR TODO O tERRfTÔRIO MUNICIPAL. '
ENGLOBANDO ÁREA URBANA E RURAL, AS DATAS VISFTAS
DEVERÃO SER FETTAS CONFORME ESPECIFODADES DE CÃDA
FAMÍLA PODENDO ESTAS SERBVl FETTAS EM FIM DESEMANA E

FERADO OU AINDA FORA DO HORÁRIO COMfftCAL AFIM DE
ENCONTRAR A FAMÍLA INTEGRALMENTE EM SEU DOMICILIO,

Marca ' Quãn tl ii a d
>. . . - ... T '.y t-Ã

. UM

1,0000 8.860,0000 8.860,00
(

- •,

l

ÈSãÉM?'
CERTICÃO DÉBrf0ST^'^BÂLHISTAS
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

m- Númcro'

40728855/2024

2024060204136191189470

4576.F506.D348.A943

08/12/2024

02/07/2Ò24

05/10/2024

FISCAL: TATANEANDREZA KATZER

Forma de pagamento: EMATÉ30 DAS

Local de.entrega: CRAS - RUA CAMPO GRANDE 36 ■ AVENCAL - RÉN/FR

KATIA REGINA RUDMCK CAVAUÍERO FRAGOSO

;quip!3:o


